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| movel pode ser vendido mesmo com imposto atrasado

Falta de pagamento de imposto ndo impede transferéncia de imoével. O entendimento € da 42 Turma do
Superior Tribunal de Justica. Para 0os ministros, se o valor do imovel tiver sido pago, mesmo com atraso
dos impostos e taxas, ndo haimpedimento para que uma Ac¢édo de Adjudicacéo (que da aalguém a posse
e a propriedade de determinados bens) seja efetivada. Os impostos e taxas serdo cobrados paraa
transmissdo do dominio com o registro da sentenca no Registro de Iméveis.

No caso, trata-se de recurso em Ac¢éo de Adjudicacdo movida por Firoshi Nonaka contra José Soares
relativa a aquisicdo de lote de terreno em Belo Horizonte.

As duas instancias da Justica de Minas Gerais entenderam que o direito de Acéo de Adjudicacéo de
imovel ndo se condiciona a quitagdo dos impostos e taxas, de acordo com o artigo 22 do Decreto-L el
58/1937. Esse artigo determina que “ as escrituras de compromisso de compra e venda de imoveis ndo
loteados, cujo preco deva pagar-se a prazo, em uma ou mais prestacoes, seréo averbadas a margem das
respectivas transcri¢bes aquisitivas’.

Joseé Soares recorreu, entdo, ao STJ. Alegou que a deciséo violou os artigos 15 e 16, paragrafo 1°, do
Decreto-Lei 58/37. Acrescentou, ainda, que 0 acordéo contrariou o artigo 1.092 do Cadigo Civil, pois
desconheceu gque antes de exigir a sua obrigacdo, Firoshi Nonaka teria de quitar os impostos.

Para o relator, ministro Aldir Passarinho Junior, ainda que se possa considerar aforma excepcional de
outorga do titulo de propriedade viajudicial, ndo tem sentido fazer prevalecer previamente, como
condicéo da acéo, aregrado artigo 15 do Decreto-Lei 58/37. “ O acordéo ressalva que a exigéncia do
pagamento tributério teralugar quando do registro da sentenca, ocasido em que, de fato, ocorreraa
efetiva transmissdo do dominio. Além disso, parece-me que o aresto objurgado também considerou, em
Seu juizo, os fatos e o teor do contrato, de modo que a controvérsia ndo se enquadra, escoteiramente, na
singela exegese das normas legais apontadas, exigindo o reexame fético e convencional, que refoge a
competéncia do STJ, ao teor das SiUmulas 5 e 7 desta Corte”, disse 0 ministro.
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